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REMESSA OFICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
AUSÊNCIA  DE  ATOS  CONSTITUTIVOS  E  DE  ESTATUTO. 
INTIMAÇÃO  PARA  SUPRIR  O  VÍCIO.  ART.  76,  CAPUT. 
INÉRCIA.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  PRESSUPOSTO 
DE VALIDADE. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 
DO MÉRITO. CPC, ART. 485, IV. PROVIMENTO DO RECURSO.

Cabe  à  entidade  de  representação  dos  servidores,  em  sede  de 
mandado de segurança coletivo, juntar aos autos cópias dos seus 
atos  constitutivos  e  do  estatuto  respectivo,  a  fim  de  provar  a 
regularidade da representação judicial. Em não o fazendo, mesmo 
depois  de  intimada  para  tanto  (CPC,  art.  76),  a  providência 
adequada,  considerando  a  ausência  de  recurso  voluntário,  é  a 
extinção do feito sem resolução do mérito,  em razão da falta de 
pressuposto de desenvolvimento válido do processo (art. 485, IV, 
CPC).

VISTOS, relatados e discutidos estes  autos,  em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  à  unanimidade,  dar  provimento  à  remessa,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 5602.

Relatório

Trata-se  de  remessa  oficial  tirada  contra  sentença  que concedeu a 
segurança, reconhecendo o direito dos servidores do Município de Sapé de receberem da 



edilidade seus salários ou proventos até, no máximo, até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao mês de prestação do labor.

Embora  tenha  sido  confundida  com  recurso,  a  petição  de  fls. 
5.563/5566  encerra  mero  pedido  para  intimação  da  autoridade  coatora.  O  feito  teve 
tramitação tumultuada, em razão de erros no processamento do feito no primeiro grau.

É o relatório. 

VOTO

O recurso oficial merece provimento. Em despacho lançado à fl 5.591, 
após detectar a ausência de cópia dos atos constitutivos e do estatuto do Sindicato dos 
Servidores  Públicos  Municipais  de  Sapé,  determinei  a  intimação  do  advogado  para 
apresentar a documentação, no prazo de cinco dias, providência esta não atendida pela 
parte.

Conforme dispõe o art. 75, VIII, do CPC, “serão representados em 
juízo, ativa e passivamente: […] VIII – a pessoa jurídica, por quem os respectivos atos 
constitutivos designarem ou, não havendo essa designação, por seus diretores”.

No caso, estes documentos deveriam constar obrigatoriamente nos 
autos, posto que sua ausência impede a identificação do representante legal da entidade. 
Anote-se, de antemão, que a verificação da capacidade postulatória é matéria de ordem 
pública,  podendo,  por  isso,  ser  verificada  em  qualquer  fase  do  processo  ou  grau  de 
jurisdição, nos termos do art. 485,1 IV e § 3º2.

Comentando  sobre  o  tema,  Nelson  Nery  Júnior  e  Rosa  Maria  de 
Andrade Nery anotam que  “a norma fala em nulidade do processo, como pena para o 
autor que, intimado, não regulariza o defeito no prazo devido. Caso isto ocorra, os atos 
praticados  no  processo  devem  ser  anulados  e,  em  seguida,  extinto  o  processo  sem 
resolução do mérito, por falta de pressuposto processual de validade (CPC 485 IV)”.3

No caso, inclusive, não é possível adotar nenhuma das providências 
constantes no art. 76, § 2º, I e II4, eis que não há recurso voluntário, sobejando apenas o 
exame da remessa oficial, que alcança a análise de todas as questões, inclusive as de ordem 
pública (art. 485, § 3º).
1 Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento 

válido e regular do processo;
2 § 3º O juiz conhecerá de ofício da matéria constante dos incisos IV, V, VI e IX, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto 

não ocorrer o trânsito em julgado.
3 Comentários ao Código de Processo Civil (livro eletrônico). Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery. São Paulo: Editora 

Revista dos Tribunais, 2015, p. 445).
4 Art.  76.  Verificada a incapacidade processual  ou a  irregularidade da representação  da parte,  o  juiz  suspenderá  o processo e 

designará prazo razoável para que seja sanado o vício. § 2º Descumprida a determinação em fase recursal perante tribunal de 
justiça, tribunal regional federal ou tribunal superior, o relator: I – não conhecerá do recurso, se a providência couber ao recorrente; 
II  –  determinará o desentranhamento das contrarrazões, se a providência couber ao recorrido. Caso o autor não regularize a 
representação no prazo fixado pelo juiz, o processo deve ser extinto sem conhecimento do mérito 



Para além disso, necessário sublinhar que o vício agora apontado tem 
sua gênese na não juntada dos documentos com a petição inicial, o que importa a extinção 
do feito, sem resolução do mérito, na forma do art. 485, IV, do CPC.

Expostas estas considerações, dou provimento à remessa oficial para, 
diante  da  inércia  da  parte  impetrante,  extinguir  o  feito  sem resolução  do  mérito,  nos 
termos do ar. 485, IV, do CPC. É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  à unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo. 
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da 
Fonseca Oliveira.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 11 de abril de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 17 de abril de 2017.

           João Alves da Silva
                     Relator


